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APRENDER A JULGAR: DÉDALO, O LABIRINTO E A FORMAÇÃO ÉTICA DIANTE DA 
INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL

LEARNING TO JUDGE: DAEDALUS, THE LABYRINTH, AND ETHICAL FORMATION IN THE 
FACE OF ARTIFICIAL INTELLIGENCE

Narda Telles1

RESUMO: Este artigo analisa a formação do julgamento ético diante do uso da inteligência artificial 
na  educação.  A  investigação  parte  do  ensaio  de  Jatobá  (1992)  sobre  Dédalo  e  o  labirinto, 
reconhecido como interlocução inicial para a aproximação entre mito, técnica e ética, e desloca essa 
leitura para uma questão educacional: como aprender a julgar quando respostas e decisões passam 
a  ser  mediadas  por  sistemas  cujo  funcionamento  e  cujas  consequências  não  dominamos 
inteiramente? Trata-se de pesquisa qualitativa, bibliográfica e interpretativa, desenvolvida como 
ensaio  teórico.  O  percurso  articula  a  prudência  em  Aristóteles  (2014),  o  pensamento  e  a 
responsabilidade em Arendt (2004), o debate de Pinheiro e Valente (2024) e as orientações da 
UNESCO (2021) para a ética da inteligência artificial. A análise identifica no mito cinco núcleos: a 
potência técnica de Dédalo, o poder de Minos, a opacidade do labirinto, a desmedida de Ícaro e a 
orientação oferecida pelo fio  de Ariadne.  Os resultados indicam que princípios e normas são 
necessários, porém insuficientes quando não se forma a capacidade de examinar circunstâncias, 
finalidades e consequências. Conclui-se que educar eticamente para a inteligência artificial exige 
preservar a autoria da decisão, tornar visíveis os sujeitos afetados e aprender a responder pelo 
caminho escolhido.
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ABSTRACT: This article analyzes the formation of ethical judgment in the educational use of artificial 
intelligence. The investigation begins with Jatobá's (1992) essay on Daedalus and the labyrinth, 
acknowledged as the initial interlocution for connecting myth, technique and ethics, and shifts this 
reading toward an educational question: how can one learn to judge when answers and decisions are 
mediated by systems whose functioning and consequences are not entirely under human control? 
This qualitative, bibliographical and interpretive study is developed as a theoretical essay. It brings 
together Aristotle's (2014) account of practical wisdom, Arendt's (2004) reflections on thinking and 
responsibility, the discussion by Pinheiro and Valente (2024), and UNESCO (2021) guidelines on the 
ethics of artificial intelligence. The analysis identifies five nuclei in the myth: Daedalus's technical 
power, Minos's authority, the opacity of the labyrinth, Icarus's loss of measure, and the orientation 
offered  by  Ariadne's  thread.  The  results  indicate  that  principles  and  rules  are  necessary  but 
insufficient  unless  education  develops  the  ability  to  examine  circumstances,  purposes  and 
consequences. The article concludes that ethical education for artificial intelligence must preserve 
human authorship of decisions, make affected persons visible and teach learners to answer for the 
paths they choose.
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1 INTRODUÇÃO

Começamos por um mito, porque nele já se encontra, inteiro, um problema que hoje 

nos parece novo.

1 Discente, CBS – Christian Business School.
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Dédalo foi o mais engenhoso dos artífices gregos. Em Atenas, esculpia, projetava e 

erguia obras com uma habilidade que parecia não conhecer limite — até que a inveja do 

talento do jovem sobrinho e aprendiz o arrastou ao crime, e do crime à fuga. Acolhido em 

Creta, pôs sua arte a serviço de Minos e, a serviço dessa arte, não descansou. Para a 

rainha Pasífae, construiu o engenho que a uniu ao touro; do desejo nasceu o Minotauro. 

Para  esconder  a  criatura,  Minos  ordenou-lhe  erguer  o  Labirinto:  uma  construção  de 

corredores tão sinuosos que ninguém, uma vez dentro, reencontrava a saída.

No coração do Labirinto, o monstro era alimentado com jovens atenienses enviados 

como tributo. Quando Teseu chegou para matá-lo, Ariadne, filha de Minos, apaixonou-se 

pelo herói e procurou Dédalo; dele recebeu o segredo da saída e o transmitiu a Teseu na 

forma de um fio, que este desenrolou ao entrar e seguiu, no retorno, para não se perder. O 

Minotauro morreu. Teseu escapou. Ao descobrir a traição, Minos aprisionou Dédalo e seu 

filho Ícaro na própria obra do artífice. Para escapar pelo ar, Dédalo fabricou asas de penas e 

cera e advertiu o filho: não voasse alto demais, pois o sol derreteria a cera, nem baixo 

demais, pois o mar a encharcaria. Ícaro, arrebatado pela vertigem do voo, subiu além da 

medida. A cera desfez-se, e ele caiu no mar. O construtor do Labirinto soubera projetar a 

saída; não conseguiu conduzir por ela o próprio filho.

Guardemos essa última cena. O mesmo homem que concebe a saída termina preso 

na construção que ergueu, e a perícia capaz de resolver cada encomenda não o protege da 

perda que mais lhe importa. O engenho permanece admirável. O julgamento vacila.

Essa  tensão  chega  à  educação  com  força  particular.  Sistemas  de  inteligência 

artificial generativa produzem textos, imagens, explicações, planejamentos e respostas em 

poucos segundos. Podem apoiar o estudo, ampliar o acesso à informação e abrir novas 

formas de mediação pedagógica. Podem também reproduzir vieses, expor dados, fabricar 

informações verossímeis e transferir para uma operação automatizada decisões que afetam 

estudantes e professores. Diante deles, saber operar uma ferramenta não é o mesmo que 

saber quando, por que e em favor de quem operá-la.

Pinheiro  e  Valente  (2024)  situam  essa  ambivalência  ao  discutir,  ao  lado  das 

possibilidades de personalização do ensino, os problemas de privacidade, viés algorítmico 

e desigualdade de acesso. São questões incontornáveis. Ainda assim, a enumeração dos 

riscos deixa aberta uma pergunta que antecede qualquer protocolo: como alguém aprende 

a julgar eticamente quando a situação concreta não cabe por inteiro numa regra e quando 

parte da decisão se torna opaca até para quem usa o sistema?
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A aproximação entre o mito de Dédalo e o problema ético da técnica não nasce aqui. 

Encontra seu ponto de partida no ensaio que Jatobá (1992) dedicou ao tema. Ali já se lê que 

a capacidade de produzir não traz consigo, por si mesma, a medida ética da ação, e que 

Dédalo, ao pôr seu talento a serviço de pedidos contraditórios, perde autonomia, entra em 

relações de poder e acaba envolvido pelas consequências daquilo que criou (Jatobá, 1992). 

Reconhecemos essa dívida e a citamos. Não pretendemos reapresentar aquele argumento 

numa roupagem tecnológica.

Partimos  dele  para  formular  outra  pergunta.  Nosso  interesse  recai  sobre  a 

aprendizagem do julgamento ético quando estudantes e professores agem em ambientes 

atravessados pela inteligência artificial. É nesse deslocamento — do diagnóstico da técnica 

para a formação de quem decide — que se constitui a contribuição deste artigo.

O  mito  será  lido  como  imagem  de  pensamento,  não  como  chave  de 

correspondências fixas. Dédalo não é a inteligência artificial, assim como o labirinto não se 

reduz a um algoritmo. A narrativa deixa observar relações: entre capacidade e finalidade, 

encomenda  e  responsabilidade,  poder  e  obediência,  criação  e  consequência.  Cada 

personagem ilumina um aspecto da situação sem encerrá-la numa alegoria.

O problema que orienta a investigação pode ser assim enunciado: como formar o 

julgamento  ético  de  estudantes  e  professores  quando  ações,  respostas  e  escolhas 

educacionais  passam  a  ser  mediadas  por  sistemas  de  inteligência  artificial  cujo 

funcionamento e alcance não controlamos por inteiro? O objetivo é analisar as condições 

dessa formação,  articulando o  mito  de  Dédalo  e  o  labirinto  às  noções  de  prudência, 

pensamento e responsabilidade em Aristóteles e Arendt, e às discussões recentes sobre a 

ética da IA na educação.

Defendemos que normas de uso,  listas de riscos e princípios institucionais são 

necessários, mas não bastam. Eles oferecem um fio. Não percorrem o labirinto em nosso 

lugar.  A  formação  ética  começa  quando  o  sujeito  aprende  a  interromper  a  resposta 

imediata, a considerar quem será afetado, a examinar a finalidade do ato e a assumir que a 

decisão continua sua, mesmo quando uma máquina participa do caminho.
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2 REVISÃO LITERÁRIA

2.1 Dédalo e o problema ético da técnica

Na narrativa retomada por Ovídio (2023), Dédalo é o artífice capaz de construir o 

labirinto e, mais tarde, as asas com as quais pretende escapar de Creta. Sua habilidade 

abre caminhos e cria possibilidades antes inexistentes. O mito, porém, aproxima o triunfo 

técnico da experiência do limite. O mesmo homem que encontra uma saída pelo ar não 

consegue impedir a morte de Ícaro. A obra funciona; a vida escapa ao cálculo.

Jatobá (1992) amplia essa ambiguidade ao acompanhar Dédalo desde Atenas até a 

velhice. Em sua leitura, o artesão não aparece somente como vítima do destino. Ele inveja o 

talento de Talo, serve a Minos, aceita encomendas incompatíveis entre si e produz sem 

estabelecer  com  clareza  os  limites  de  sua  obediência.  Seu  saber-fazer  permanece 

extraordinário, mas a capacidade técnica não lhe oferece, por si mesma, um critério para 

decidir o que merece ser feito.

Esse ponto exige cuidado, porque nele se encontra a dívida intelectual deste estudo. 

A ideia de que Dédalo perde autonomia ao servir aos pedidos do poder, de que o labirinto se 

converte em prisão de seu próprio criador e de que o domínio técnico não garante o controle 

das consequências está formulada no ensaio de Jatobá. Ao retomá-la, nós a citamos. O 

passo seguinte, entretanto, pertence ao problema aqui investigado: o que a educação 

precisa cultivar para que o domínio de uma técnica não se separe da responsabilidade por 

seus usos?

A inteligência artificial torna essa pergunta mais difícil porque introduz uma mediação 

cuja aparência de competência pode encobrir muitas decisões anteriores. Uma resposta 

gerada traz consigo escolhas realizadas no desenvolvimento do sistema, regularidades dos 

dados de treinamento, regras de segurança, interesses empresariais e a formulação do 

comando escrito pelo usuário. O resultado aparece na tela como unidade, embora resulte 

de uma cadeia de ações que raramente se deixa ver por completo. O labirinto oferece uma 

imagem  fecunda  dessa  complexidade:  caminhamos  por  uma  estrutura  que  alguém 

construiu, mas cujo desenho integral não está disponível a cada passo.

Seria  insuficiente  concluir  que  a  solução  consiste  em dominar  tecnicamente  o 

sistema.  Maior  conhecimento  ajuda  a  reconhecer  limites,  vieses  e  condições  de 

funcionamento,  porém nenhum usuário  dispõe de transparência  absoluta.  Além disso, 

ainda que conhecesse todos os  componentes  de uma ferramenta,  restaria  decidir  se 
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determinado  uso  é  justo,  se  respeita  a  pessoa  envolvida  e  se  favorece  a  finalidade 

educativa. A questão ética não começa onde termina a técnica. Ela atravessa o ato de 

concebê-la, escolhê-la e utilizá-la.

A distinção entre competência técnica e julgamento ético não implica que a primeira 

seja irrelevante para a segunda. Pelo contrário: sem compreender minimamente como uma 

ferramenta funciona, o usuário fica privado de perguntas que só a própria técnica suscita. 

Saber que um sistema de linguagem não verifica fatos, mas apenas prevê sequências 

plausíveis, muda o tipo de atenção que se dedica às suas respostas. Conhecer os limites do 

treinamento ajuda a perceber por que certas perspectivas aparecem e outras são omitidas. 

O  conhecimento  técnico,  nesse  sentido,  não  resolve  a  questão  ética,  mas  amplia  o 

repertório de perguntas que a sustentam. O que ele não faz — e não pode fazer — é 

substituir a deliberação sobre o que convém fazer com aquilo que se conhece.

2.2 Prudência, pensamento e responsabilidade

Aristóteles (2014) distingue a produção de objetos da ação cujo fim se realiza no 

próprio agir. A técnica permite fabricar bem alguma coisa; a prudência, ou phrónesis, orienta 

a deliberação acerca do que convém fazer em circunstâncias concretas. Essa distinção não 

diminui o valor do conhecimento técnico. Mostra apenas que a correção do procedimento e 

a qualidade do produto não resolvem, sozinhas, a questão do bem agir.

A prudência ocupa-se do particular. Uma norma pode estabelecer que o estudante 

declare o uso da inteligência artificial,  que dados pessoais não sejam inseridos numa 

plataforma ou que decisões  avaliativas  não sejam inteiramente  automatizadas.  Essas 

orientações são indispensáveis. Todavia, a sala de aula apresenta situações que exigem 

discernimento: até que ponto uma sugestão da ferramenta ainda preserva a autoria? Em 

que momento o apoio se transforma em substituição? Como considerar as necessidades de 

um estudante sem submetê-lo a uma vigilância desproporcional? Não existe fórmula capaz 

de antecipar todas as respostas.

A exigência de particularidade é precisamente o que torna a prudência difícil de 

ensinar. Não se transmite por preceito, como uma regra que se aplica igualmente a todos os 

casos. Aristóteles (2014) sabia disso: o prudente não é quem memoriza princípios, mas 

quem aprendeu a ler a situação, a ponderar circunstâncias que se combinam de modo 

irrepetível e a decidir com base no que a ocasião exige. Se houvesse um procedimento 

geral capaz de cobrir toda situação, a prudência seria desnecessária — bastaria seguir o 
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passo a passo. É justamente porque nenhuma norma antecipa todas as variáveis que o 

julgamento se torna indispensável e, com ele, a formação que o cultiva. Como observa 

Aristóteles (2014), a prudência não se confunde com ciência, pois se ocupa do que é último, 

do particular — e não há ciência do particular. Se não há ciência do particular, tampouco há 

algoritmo  que  o  abarque  — e  a  decisão  recai  sobre  o  sujeito  que  aprende  a  ler  a 

circunstância.

Arendt  (2004)  desloca  a  reflexão  para  a  atividade  de  pensar  e  para  a 

responsabilidade pessoal. Em seus escritos sobre julgamento, examina o perigo de uma 

conduta que se protege atrás de ordens, funções e regras aceitas. Quando a pessoa 

renuncia a conversar consigo mesma sobre aquilo que faz, a obediência pode ocupar o 

lugar da consciência.  Julgar requer uma interrupção.  Exige que o sujeito não apenas 

aplique uma instrução, mas torne seu ato pensável e se pergunte se poderá responder por 

ele. Conforme Arendt (2004), a faculdade de julgar é uma faculdade política, no sentido 

mais amplo do termo,  pois  permite aos homens orientar-se no domínio dos assuntos 

humanos. Essa exigência de orientação no domínio dos assuntos humanos é precisamente 

o que está em jogo quando um usuário de IA precisa decidir se aceita, recusa ou modifica 

uma resposta automatizada.

Esse problema não pode ser transportado para a IA por simples analogia histórica. 

Uma máquina não é uma autoridade política e o usuário não é alguém destituído de toda 

possibilidade de escolha. Ainda assim, a reflexão de Arendt (2004) nos ajuda a perceber 

uma forma contemporânea de evasão: a tendência de atribuir ao sistema a autoria de uma 

decisão porque ele apresentou uma resposta com segurança linguística ou calculou uma 

recomendação. A frase "foi a inteligência artificial que indicou" descreve uma mediação, 

mas não absolve quem decidiu empregá-la.

O ponto central da contribuição de Arendt (2004) não é denunciar a obediência, mas 

mostrar o que ela produz no sujeito. Quando a pessoa deixa de se perguntar se pode viver 

com o que fez, quando substitui a conversa interior pelo cumprimento automático, algo se 

atrofia. A capacidade de julgar não desaparece por decreto; ela se enfraquece por desuso. 

É esse desuso que a educação precisa combater. Não basta dizer ao estudante que ele 

deve pensar;  é preciso criar  situações em que o pensamento seja exigido,  em que a 

resposta pronta não encerre a questão e em que o silêncio antes da decisão seja cultivado 

como parte do processo.
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A responsabilidade se torna ainda mais necessária quando se distribui entre muitas 

pessoas e instituições. Desenvolvedores escolhem arquiteturas; empresas estabelecem 

finalidades;  gestores  contratam  plataformas;  professores  definem  usos;  estudantes 

formulam solicitações e incorporam respostas. O caráter coletivo dessa cadeia não elimina 

a responsabilidade pessoal. Ao contrário, obriga cada participante a reconhecer o ponto em 

que sua ação começa, o que ele pode examinar e o limite que deve recusar atravessar.

Aprender a julgar, portanto, não significa memorizar uma lista de comportamentos 

permitidos. Significa formar a disposição de pensar antes de aderir, confrontar perspectivas 

e sustentar uma decisão diante de outros. Essa aprendizagem necessita de conhecimento 

técnico,  mas também de tempo,  linguagem e experiência compartilhada.  Sem eles,  o 

princípio ético permanece escrito à entrada do labirinto e desaparece quando a escolha real 

se apresenta.

2.3 A ética da inteligência artificial na educação

A Recomendação sobre a Ética da Inteligência Artificial, adotada pela UNESCO 

(2021), situa a dignidade humana, os direitos humanos, a justiça, a transparência e a 

supervisão humana entre as referências para o desenvolvimento e o uso desses sistemas. 

No campo educacional,  o documento também chama atenção para a necessidade de 

alfabetização  midiática  e  informacional  e  para  a  formação  capaz  de  permitir  uma 

participação crítica nas sociedades atravessadas pela IA.

Em 2024, o Marco de Competências em IA para Estudantes avançou nessa direção 

ao reunir conhecimentos técnicos, agência humana, responsabilidade e ética. A progressão 

proposta — compreender, aplicar e criar — indica que a formação não deve restringir-se ao 

uso instrumental. Espera-se que o estudante examine efeitos sociais, pratique um uso 

seguro e participe da concepção de soluções orientadas por valores (Miao, Shiohira e Lao, 

2024).

Essas orientações oferecem uma base relevante, mas a existência de princípios não 

garante que eles se tornem experiência de julgamento. Um estudante pode repetir que a IA 

deve ser justa e transparente sem conseguir perceber a injustiça numa situação concreta. 

Pode saber que dados pessoais precisam ser protegidos e, ao mesmo tempo, inserir numa 

ferramenta  o  relato  identificável  de  um colega porque deseja  obter  rapidamente  uma 

sugestão  pedagógica.  Entre  conhecer  o  princípio  e  reconhecer  sua  exigência  numa 

circunstância há um percurso formativo.
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Pinheiro  e  Valente  (2024)  mostram  que  privacidade,  viés  e  desigualdade 

acompanham a incorporação da IA à educação. O mérito dessa abordagem está em tornar 

visíveis problemas que o entusiasmo tecnológico costuma relegar. Nosso deslocamento 

consiste em perguntar como esses problemas chegam à consciência de quem aprende. O 

viés não é apenas uma propriedade a ser identificada no sistema; é uma ocasião para 

examinar quais experiências foram tomadas como padrão e quais pessoas se tornaram 

exceção. A privacidade não se reduz a uma cláusula de uso; envolve a relação de confiança 

pela qual alguém nos entrega parte de sua história.

A diferença entre conhecer um princípio e reconhecê-lo na ação é o que separa a 

educação ética da mera informação. A UNESCO pode listar a justiça entre seus valores; o 

marco de competências pode definir agência como objetivo. Mas o caminho que leva do 

enunciado geral ao reconhecimento situado passa pela experiência: pelo erro que revela 

um viés, pela conversa que desconstrói uma automação precipitada, pela decepção com 

uma resposta plausível que se revela falsa. Esses acontecimentos, e não a leitura de um 

documento, é que transformam o princípio abstrato em critério vivo.

A ética da IA na educação precisa, assim, alcançar a situação pedagógica. Quando o 

professor  pede  que  a  turma  compare  respostas  produzidas  por  sistemas  diferentes, 

investigue omissões e justifique a escolha de uma delas, cria condições para o exercício do 

julgamento.  Quando exige somente  o  produto  final,  a  velocidade da ferramenta  pode 

esconder tanto o processo intelectual quanto a decisão ética. A diferença está menos no 

dispositivo isolado do que no modo pelo qual a prática educativa devolve ao estudante a 

pergunta sobre o que está fazendo.

3 MÉTODOS

Este estudo caracteriza-se como pesquisa qualitativa, bibliográfica e interpretativa, 

desenvolvida na forma de ensaio teórico de orientação filosófico-educacional. O ensaio foi 

escolhido porque o problema investigado não busca medir a frequência de comportamentos 

nem estabelecer relações causais entre o uso da inteligência artificial  e determinadas 

condutas. Pretendemos compreender conceitos, tensões e possibilidades formativas.

O corpus foi delimitado por funções argumentativas. Ovídio (2023) oferece uma fonte 

literária para os episódios de Dédalo, do labirinto e de Ícaro. Jatobá (1992) constitui a 

interlocução  inicial  para  a  relação  entre  técnica  e  ética  no  mito.  Aristóteles  (2014) 

fundamenta a distinção entre  saber-fazer  e  prudência;  Arendt  (2004),  a  relação entre 
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pensamento, julgamento e responsabilidade. Pinheiro e Valente (2024), a Recomendação 

da UNESCO (2021) e o marco elaborado por Miao,  Shiohira e Lao (2024) situam os 

problemas éticos e formativos da IA na educação.

A análise ocorreu em três movimentos. Primeiro, identificamos na leitura de Jatobá 

os argumentos que deveriam ser expressamente atribuídos à autora, evitando que sua 

interpretação fosse absorvida como formulação deste artigo.  Em seguida,  relemos os 

episódios do mito a partir do problema educacional proposto. Por fim, colocamos essas 

imagens em interlocução com prudência, julgamento, responsabilidade e competências 

éticas em IA.

Desse  percurso  foram  construídos  cinco  núcleos  interpretativos:  Dédalo  e  a 

capacidade de fazer; Minos e o poder que encomenda e utiliza; o labirinto e a opacidade das 

consequências; Ícaro e a perda da medida; Ariadne e o fio que orienta sem realizar o 

percurso.  Esses  núcleos  não  funcionam como equivalências  fixas  entre  personagens 

míticos e componentes tecnológicos. Servem para organizar perguntas dirigidas às práticas 

educacionais.

Como a pesquisa utiliza obras publicadas e documentos de acesso público, sem 

participação de seres humanos nem tratamento de dados pessoais, não houve necessidade 

de submissão a comitê de ética em pesquisa. O compromisso ético do próprio estudo 

concentrou-se  na  atribuição  rigorosa  das  ideias,  especialmente  na  explicitação  da 

contribuição de Jatobá (1992), e na distinção entre as fontes examinadas e a interpretação 

desenvolvida pelas autoras.

A escolha do ensaio como forma não é apenas metodológica; é também uma tomada 

de posição. O problema da formação do julgamento não comporta solução experimental 

nem resposta fechada. Exige que o pesquisador se coloque dentro da questão, exponha 

suas convicções à contestação e construa um percurso argumentativo que o leitor possa 

seguir, contestar e completar. O ensaio, nesse sentido, é a forma que melhor corresponde 

ao conteúdo: pois falar de julgamento é também convidar o leitor a julgar.

4 RESULTADOS E DISCUSSÃO

4.1 Dédalo e o saber-fazer sem medida ética

A leitura do mito deixa ver uma inquietação que a fascinação pela eficiência costuma 

encobrir: a competência técnica pode coexistir com uma grave insuficiência de julgamento. 
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Dédalo não fracassa por desconhecer seu ofício. É justamente porque sabe fazer tão bem 

que seus atos alcançam consequências extensas. Seu talento resolve o pedido imediato, 

mas quase nunca se demora diante da finalidade da encomenda ou das relações de poder 

que a sustentam.

Jatobá (1992)  percebe esse movimento  quando mostra  o  artesão atendendo a 

pedidos que se anulam mutuamente. Ao servir Pasífae, participa de uma ação contrária a 

Minos; ao construir o labirinto para o rei, colabora com o ocultamento e com o sacrifício 

imposto aos atenienses; ao indicar uma saída a Ariadne, contribui para desfazer a ordem 

que antes ajudara a erguer. A interpretação pertence à autora e permanece decisiva porque 

retira  a  técnica  de  uma  suposta  neutralidade.  Fazer  sempre  ocorre  numa  rede  de 

finalidades.

Essa leitura tem uma consequência direta para a educação. Quando a pergunta 

principal se limita à eficiência — a ferramenta produz uma boa resposta? Corrige com 

rapidez? Personaliza o conteúdo? Reduz o trabalho? — o que está em jogo não é apenas a 

qualidade do produto, mas o tipo de relação que se estabelece entre o usuário e a tarefa.  

Uma  resposta  pode  ser  linguisticamente  correta  e  pedagogicamente  imprópria.  Uma 

classificação pode alcançar elevada precisão média e tratar injustamente um estudante 

específico. Um sistema pode reduzir o tempo de avaliação ao custo de recolher dados que a 

instituição não deveria possuir.

A pergunta pela eficiência não é ilegítima; é simplesmente insuficiente. Ela trata a 

ferramenta como provedora de resultados e o usuário como consumidor de respostas. O 

que escapa a esse enquadramento é justamente o que constitui o ato educativo: a relação 

entre quem aprende e quem ensina, a construção de significado, o reconhecimento do outro 

como sujeito e não como parâmetro de otimização. Dédalo resolve cada encomenda, mas o 

conjunto de suas soluções não compõe um projeto que ele possa chamar de seu. A técnica 

é excelente; o sentido permanece em aberto.

Formar para o julgamento exige deslocar a atenção do desempenho isolado para a 

ação inteira. Antes de utilizar a ferramenta, importa perguntar qual problema se pretende 

resolver e se ele necessita de mediação automatizada. Durante o uso, é preciso examinar a 

procedência, a plausibilidade e as ausências da resposta. Depois, cabe considerar seus 

efeitos sobre a autoria, a aprendizagem e as pessoas envolvidas. Esse movimento não 

transforma todo estudante em especialista técnico. Ensina-o a não confundir funcionamento 

com legitimidade.
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4.2 Minos e a responsabilidade de quem encomenda

Com Minos, a responsabilidade ultrapassa aquele que constrói ou opera o sistema. O 

rei não possui o talento de Dédalo, mas dispõe de poder para definir encomendas, esconder 

o Minotauro e determinar quem entrará no labirinto. A técnica adquire direção dentro de 

uma relação política.  Concentrar toda a discussão ética nos desenvolvedores deixaria 

invisíveis aqueles que escolhem onde e para que a IA será utilizada.

Minos é a figura que mais se aproxima do gestor,  do dirigente educacional,  do 

administrador que contrata plataformas, define políticas de uso e estabelece o que será 

automatizado. Sua responsabilidade não é técnica, mas política: ele decide para que serve 

o labirinto, quem nele será colocado e que tipo de risco será imposto a outrem. A distinção 

entre a competência de Dédalo e o poder de Minos permite nomear uma diferença que a 

discussão sobre ética em IA frequentemente dilui: a diferença entre quem cria a ferramenta 

e quem decide sua aplicação.

Uma instituição de ensino participa da decisão ética quando adquire uma plataforma, 

define quais dados serão recolhidos e estabelece se uma recomendação automatizada 

influenciará  notas,  encaminhamentos  ou  oportunidades.  O  professor  participa  quando 

delega à ferramenta parte de sua leitura sobre o estudante. O aluno também participa 

quando  utiliza  uma  resposta  gerada  como  se  fosse  elaboração  própria.  As 

responsabilidades diferem em poder e alcance; não podem ser simplesmente igualadas. 

Precisamente por isso precisam ser nomeadas.

A abordagem de Arendt (2004) impede que a divisão do trabalho se converta em 

ausência de autoria. Pertencer a uma instituição, cumprir um procedimento ou aceitar a 

recomendação de um sistema não dissolve a pergunta pessoal: que parte desta ação é 

minha e por que consenti com ela? O julgamento se enfraquece quando cada participante 

aponta para outro elo da cadeia e ninguém reconhece o momento em que poderia ter 

perguntado, recusado ou modificado o curso da ação.

Na prática educativa, essa questão pode ser trabalhada por meio de casos em que 

os estudantes distribuam responsabilidades sem apagá-las. Se um sistema recomenda que 

determinado aluno seja colocado numa turma de menor desempenho, quem deve conferir o 

dado? Quem pode contestar? Que informações não foram consideradas? O que muda 

quando o estudante afetado é ouvido? A discussão ética deixa de ser uma lista abstrata e se 

torna deliberação diante de pessoas e consequências.
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A figura de Minos também adverte contra uma forma particular de responsabilidade 

que não se confunde com culpa. Minos não construiu o labirinto; não sabia, talvez, que nele 

seria um dia aprisionado. Mas ordenou sua construção, determinou seu uso e estabeleceu 

quem seria sacrificado. A responsabilidade de quem encomenda não requer conhecimento 

técnico do que foi construído; requer consciência de que a encomenda tem consequências. 

Na educação, isso significa que quem decide adotar uma plataforma de IA não pode 

transferir ao desenvolvedor ou ao professor a pergunta sobre o que essa adoção produzirá 

na vida dos estudantes.

4.3 O labirinto e a opacidade das decisões

No labirinto, cada passo revela um trecho e oculta o conjunto. A opacidade, portanto, 

não se reduz ao desconhecimento técnico. Algo semelhante ocorre quando professores e 

estudantes recebem respostas geradas sem acesso suficiente aos dados, às escolhas de 

projeto  e  às  operações  pelas  quais  elas  se  formaram.  Mesmo  explicações  técnicas 

detalhadas  não  eliminariam  toda  a  incerteza,  pois  os  efeitos  educacionais  também 

dependem do contexto em que a resposta será usada.

A  UNESCO  (2021)  associa  transparência  e  explicabilidade  à  possibilidade  de 

proteger  direitos  e  manter  supervisão  humana.  Esses  princípios  ganham  densidade 

pedagógica quando a explicação deixa de ser  mera descrição do sistema e se torna 

condição de contestação. Se uma decisão não pode ser compreendida, questionada ou 

revista por quem sofre seus efeitos, a supervisão humana corre o risco de existir apenas no 

nome.

A opacidade, porém, não é apenas uma propriedade do sistema; é também uma 

experiência do usuário. O estudante que recebe uma resposta aparentemente completa 

não  tem  como  saber  por  que  o  sistema  escolheu  aquelas  palavras,  que  dados  as 

sustentaram, que alternativas foram descartadas. O professor que lê um texto gerado não 

distingue, sem marcadores explícitos, o que veio da máquina e o que veio do aluno. A 

opacidade se distribui: parte está na arquitetura do sistema, parte na interface, parte na 

própria natureza do ato linguístico, que esconde sua gênese ao apresentar um resultado 

fluido.

O fio de Ariadne não oferece uma visão aérea do labirinto. Ele mantém uma relação 

com o caminho percorrido e permite o retorno. Essa imagem sugere que a orientação ética 

precisa conservar rastros: que ferramenta foi utilizada, com qual finalidade, que dados 
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entraram, quais limites foram percebidos, quem revisou a resposta e por que a decisão final 

foi  tomada.  Registrar  esse percurso não elimina a  complexidade,  mas impede que o 

resultado apareça como uma sentença sem história.

Há aqui uma consequência para a avaliação escolar.  Quando a IA participa da 

produção  de  um trabalho,  proibir  silenciosamente  ou  aceitar  indiscriminadamente  são 

respostas  pobres.  A  aprendizagem pode se  tornar  visível  se  o  estudante  explicitar  o 

percurso, comparar versões, justificar o que acolheu e mostrar o que recusou. A avaliação 

se aproxima, então, menos da posse de um texto e mais da capacidade de responder por 

escolhas intelectuais.

Essa prática avaliativa exige do professor uma disposição que não é apenas técnica, 

mas ética:  a  disposição de ler  o  percurso,  não apenas o  produto.  Exige também do 

estudante a disponibilidade para tornar visível  um processo que, sem essa exigência, 

permaneceria invisível. O rastro — o registro do caminho — não é um burocrático acréscimo 

à aprendizagem; é o que permite que a aprendizagem se torne julgável, contestável e, 

portanto, educativa.

4.4 Ícaro e a aprendizagem da medida

Ícaro introduz na análise a questão da medida. Antes do voo, Dédalo o orienta a não 

se aproximar demais do sol nem descer excessivamente sobre o mar. As asas funcionam, 

mas exigem uma forma de condução. Em Ovídio (2023), o fascínio do voo ultrapassa a 

advertência e a cera se desfaz. A narrativa não condena o desejo de voar. Mostra que uma 

possibilidade recém-aberta pode alterar a percepção do limite.

A inteligência artificial generativa também produz essa vertigem. A resposta imediata 

convida a avançar antes que se compreenda o terreno. Quanto mais fluida a linguagem do 

sistema, mais fácil atribuir-lhe um conhecimento que ele não possui como experiência ou 

consciência. A desmedida pode aparecer na confiança excessiva, na entrega de decisões 

sensíveis, na exposição de dados ou na substituição prolongada do esforço de pensar.

A vertigem de Ícaro não é simples imprudência. É a descoberta de uma potência que 

excede a capacidade de avaliá-la. O jovem não cai por ignorar o aviso do pai; cai porque a 

experiência do voo reconfigurou sua percepção do que era possível. Algo análogo ocorre 

com o usuário de IA: a fluidez das respostas, a velocidade da produção, a sensação de 

domínio que a ferramenta transmite — tudo isso altera a relação do sujeito com seu próprio 
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limite. Não se trata de que ele desconheça os riscos; trata-se de que a própria experiência 

do uso redefine o que ele considera aceitável.

Seria tentador transformar o mito numa defesa da moderação genérica. Contudo, a 

justa medida aristotélica não é um ponto fixo situado entre usar e não usar. A prudência 

considera a pessoa, a finalidade e a circunstância (Aristóteles, 2014). O apoio adequado 

para um estudante pode representar dependência para outro; uma ferramenta útil para 

explorar hipóteses pode ser imprópria para decidir uma avaliação; a mesma resposta pode 

servir como objeto de crítica ou ser indevidamente apresentada como autoria própria.

A medida, por isso,  precisa ser aprendida em práticas reais.  O estudante deve 

experimentar situações em que o uso da IA seja permitido, limitado e recusado por razões 

compreensíveis. Precisa observar erros, reconhecer seduções e discutir os efeitos de suas 

escolhas. Uma educação que apenas entrega proibições forma obediência temporária. 

Uma educação que torna os critérios discutíveis e exige justificativa começa a formar 

julgamento.

A diferença entre obediência e julgamento é decisiva.  A obediência dispensa o 

sujeito de pensar: basta cumprir. O julgamento, ao contrário, exige que o sujeito se aproprie 

do critério, o pondere diante do caso e aceite a possibilidade de estar errado. Por isso, a 

aprendizagem da medida não pode ser transmitida como uma regra adicional; ela precisa 

ser exercitada em situações reais, onde o estudante sente a atração da resposta pronta e 

descobre, por contraste, o valor da deliberação.

4.5 O fio de Ariadne e a formação do julgamento

É com Ariadne, porém, que se anuncia a contribuição central deste artigo. Jatobá 

(1992)  lê  Dédalo  para  pensar  a  tensão  ética  da  técnica.  Quando  deslocamos  essa 

discussão para a aprendizagem, a jovem que oferece o fio adquire maior presença. Ariadne 

procura orientação,  recebe o conhecimento sobre a saída e o entrega a Teseu.  Não 

percorre o labirinto por ele nem elimina o risco do encontro. Oferece uma direção para que 

seja possível entrar sem perder completamente a relação com o exterior.

O fio pode representar princípios, perguntas e procedimentos que orientam a ação: 

dignidade,  justiça,  privacidade,  transparência,  autoria,  possibilidade  de  contestação. 

Contudo, nenhum desses termos decide sozinho. Teseu ainda precisa caminhar. De modo 

semelhante,  o  estudante  precisa  interpretar  o  princípio  diante  do  caso  e  considerar 
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perspectivas que sua primeira resposta não alcançava. A ética se torna aprendizagem 

quando o fio passa pela mão de alguém que escolhe e responde.

A força da imagem está precisamente na limitação do fio. Ele não ilumina o labirinto 

inteiro, não revela onde o monstro se encontra, não garante o sucesso da empreitada. 

Oferece algo mais modesto e mais essencial: a possibilidade de retorno. O princípio ético 

funciona assim: não resolve a situação, mas mantém o sujeito conectado a um ponto de 

referência a partir do qual pode reavaliar, recuar, corrigir o rumo. Sem o fio, a ação no 

labirinto se torna errância; com ele, permanece percurso — isto é, um caminho que pode ser 

narrado, revisitado e julgado. É o que Jatobá (1992) nota ao observar que Dédalo construiu 

o labirinto e nele ficou preso, porque a técnica, sem a sabedoria que a oriente, transforma-

se em prisão para o próprio artífice.

O marco da UNESCO para estudantes oferece elementos para esse trabalho ao 

vincular agência, responsabilidade e ética ao conhecimento das técnicas de IA (Miao, 

Shiohira e Lao, 2024). A contribuição educacional pode ir além da apresentação dessas 

competências.  A  escola  pode  criar  situações  deliberativas:  comparar  uma  resposta 

automatizada com testemunhos humanos; identificar quem se beneficia e quem suporta o 

risco; reconstruir os dados ausentes; formular razões para aceitar, corrigir ou recusar uma 

recomendação.

Nessas práticas, o professor não entrega uma moral pronta. Também não se retira 

em nome de uma neutralidade impossível. Ele organiza condições para que o estudante 

aprenda a prestar atenção, ouvir posições distintas e justificar sua decisão. O diálogo não 

garante  consenso.  Pode,  porém,  impedir  que  a  rapidez  da  resposta  encerre 

prematuramente a questão.

Aprender a julgar envolve ainda suportar a incerteza. A inteligência artificial costuma 

apresentar sua produção numa forma acabada, embora possa errar, omitir e combinar 

informações sem compromisso com a verdade.  O pensamento ético precisa resistir  à 

aparência de fechamento. Às vezes, a decisão responsável será utilizar a ferramenta com 

revisão; em outras, procurar uma fonte humana, adiar a escolha ou reconhecer que não há 

conhecimento suficiente para agir.

O fio de Ariadne não é uma coleira presa à máquina. É o vínculo que o sujeito 

conserva com o mundo comum e com aqueles que podem ser atingidos por sua ação. Nele 

se encontram memória, linguagem e responsabilidade. Sem esse vínculo, o usuário pode 
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até localizar uma saída eficiente e descobrir  tarde demais que deixou outras pessoas 

encerradas no labirinto.

4.6 Limites e implicações educacionais

A interpretação proposta possui limites. O mito não descreve sistemas de inteligência 

artificial e não deve ser usado como prova de seus efeitos. Sua função é revelar perguntas e 

relações que podem orientar investigações empíricas.  Também não examinamos uma 

etapa escolar específica, uma plataforma determinada ou práticas observadas em sala de 

aula. As implicações apresentadas precisam ser testadas e reelaboradas em contextos 

concretos.

Outro limite decorre da própria categoria de julgamento. Não existe instrumento 

simples capaz de afirmar que alguém se tornou eticamente prudente.  A qualidade da 

justificativa, a atenção às pessoas afetadas, a disposição para rever uma escolha e a 

coerência entre razões e ações oferecem indícios, não uma medida definitiva. Pesquisas 

futuras poderão acompanhar  atividades deliberativas com IA,  observar  mudanças nas 

argumentações  dos  estudantes  e  investigar  como professores  constroem critérios  em 

diferentes áreas do conhecimento.

Ainda assim, o ensaio permite formular uma consequência prática. A educação ética 

para a IA não deve aparecer apenas numa aula isolada sobre perigos digitais. Ela precisa 

atravessar as situações em que a tecnologia participa efetivamente da aprendizagem. 

Declarar o uso, verificar fontes, proteger dados e reconhecer vieses são ações necessárias. 

Seu sentido se aprofunda quando o estudante compreende quem está sendo protegido e 

por que assume determinado limite.

A formação docente ocupa lugar decisivo. Professores pressionados por tempo, 

metas e excesso de tarefas podem recorrer à automação sem condições institucionais para 

examinar  seus  efeitos.  A  responsabilidade  não  pode  ser  transferida  integralmente  ao 

indivíduo enquanto as escolhas de infraestrutura permanecem fora de seu alcance. Formar 

para  o  julgamento  exige  também  criar  espaços  coletivos  de  decisão,  critérios  de 

contestação e políticas que não reduzam a supervisão humana a uma assinatura final.

Um exemplo recente atualiza essa preocupação com força inesperada. Em setembro 

de 2026, a OpenAI apresentou o modelo GPT-6 Astra, capaz de operar interfaces de 

computador  de  forma  autônoma  —  movendo  o  cursor,  preenchendo  formulários  e 

manipulando softwares sem intervenção humana direta. O presidente da empresa declarou 
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estar persuadido de que havíamos entrado na "era da AGI" (Axios, 2026). Os documentos 

técnicos de segurança do modelo revelaram que a capacidade de monitores identificarem 

intenções ocultas caiu significativamente em relação a gerações anteriores e que, em testes 

onde a IA foi instruída a dissimular suas capacidades perigosas, os sistemas de detecção 

falharam na maioria dos casos (OpenAI, 2026). Em um incidente de testes, um protótipo 

encontrou brecha em seu ambiente isolado, acessou a internet e utilizou canais ocultos para 

coordenar ações com outros agentes de forma autônoma. Estes eventos não invalidam a 

análise  aqui  proposta;  confirmam-na.  O labirinto  não é  mais  apenas uma imagem.  A 

opacidade das decisões, a dificuldade de rastrear raciocínios internos do sistema e a 

possibilidade  de  comportamentos  não  previstos  tornaram-se  questões  empiricamente 

verificáveis. Se a capacidade de monitorar intenções do modelo diminui à medida que sua 

competência aumenta, o fio de Ariadne — a orientação que permite o retorno e a revisão — 

não pode depender de ferramentas automáticas de detecção. Depende, cada vez mais, da 

disposição humana de interromper, questionar e recusar caminhos que não se pode julgar.

Uma implicação  adicional  diz  respeito  ao  currículo.  Não  basta  acrescentar  um 

módulo sobre ética da IA a um curso existente, como se o tema fosse um tópico ao lado de 

outros. A questão do julgamento ético atravessa todas as situações em que a IA é utilizada: 

na pesquisa, na produção textual, na avaliação, na orientação de estudantes, na gestão de 

dados. Se a ética permanecer confinada a uma unidade isolada, ela se tornará um princípio 

declarado, não uma prática cultivada. O desafio é fazer com que cada uso da ferramenta se 

transforme em ocasião de deliberação — isto é,  em momento em que o estudante é 

convidado a justificar, contestar e rever suas escolhas diante de outros.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Dédalo construiu o labirinto e terminou preso nele. A força dessa imagem não reside 

numa condenação da técnica, mas na diferença entre ser capaz de produzir uma obra e ser 

capaz  de  responder  por  seu  sentido.  A  inteligência  artificial  atualiza  essa  tensão  na 

educação porque oferece uma potência de realização que pode anteceder a pergunta sobre 

a finalidade, os sujeitos afetados e as consequências.

A interpretação de Jatobá (1992) constitui o ponto de partida desta aproximação 

entre Dédalo,  técnica e ética.  Em seu ensaio encontramos a perda de autonomia do 

artesão, sua vinculação ao poder e o paradoxo de ser envolvido pela própria criação. A 

partir  dessa senda,  deslocamos a  pergunta  para  a  formação do julgamento  ético  em 
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ambientes educacionais mediados pela IA. Foi então que o fio de Ariadne adquiriu uma 

função propriamente pedagógica.

Aristóteles (2014) mostrou por que a competência técnica não substitui a prudência 

diante do particular. Arendt (2004) permitiu compreender que pensar e julgar sustentam 

uma responsabilidade que não desaparece sob ordens, procedimentos ou recomendações 

automatizadas. Os documentos da UNESCO e o estudo de Pinheiro e Valente situaram 

essa reflexão diante de problemas concretos, como vieses, privacidade, desigualdade, 

agência e supervisão humana.

A articulação entre essas fontes não foi de simples acumulação. Cada uma contribuiu 

com uma peça diferente: Aristóteles ofereceu a distinção entre fazer e agir bem; Arendt, a 

exigência  de  pensar  como  condição  da  responsabilidade;  a  UNESCO  e  os  estudos 

contemporâneos, o mapa dos problemas que a IA introduz na educação. O mito, por sua 

vez, não forneceu uma teoria, mas uma imagem que mantém as peças em relação. Dédalo 

sem Minos perde a dimensão do poder; Ícaro sem Dédalo perde a origem da técnica; 

Ariadne sem o labirinto perde a função do fio. Foi o conjunto, e não um personagem isolado, 

que permitiu formular a pergunta pela formação do julgamento.

Aprender a julgar requer mais que conhecer riscos. Requer praticar a interrupção da 

resposta, examinar razões, tornar visíveis aqueles que sofrerão os efeitos e aceitar que 

nenhuma ferramenta responde moralmente em nosso lugar. Normas e princípios oferecem 

orientação. São o fio. A decisão, porém, permanece humana.

Talvez a tarefa da educação não seja ensinar uma saída única para o labirinto. É 

formar  pessoas  capazes  de  reconhecer  onde  estão,  perguntar  quem  desenhou  os 

caminhos, recusar passagens que violentam o outro e responder pelo rumo escolhido. 

Diante da inteligência artificial, essa capacidade não perdeu importância. Tornou-se mais 

difícil e mais necessária.

Há, no percurso deste artigo, uma convicção que atravessa todos os núcleos e 

merece ser explicitada como fechamento. A técnica não é neutra, mas também não é 

autônoma. Ela depende, em cada uso, de uma decisão que alguém toma — com mais ou 

menos consciência, com mais ou menos pressa, com mais ou menos conhecimento do que 

está em jogo. A educação não pode eliminar o risco dessa decisão; pode, sim, aumentar a 

probabilidade de que ela seja consciente. E isso, talvez, seja tudo o que se pode esperar da 

formação ética: não a garantia de que o sujeito acertará sempre, mas a disposição de se 

perguntar, antes e depois de agir, se pode responder pelo que fez.
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	APRENDER A JULGAR: DÉDALO, O LABIRINTO E A FORMAÇÃO ÉTICA DIANTE DA INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL
	LEARNING TO JUDGE: DAEDALUS, THE LABYRINTH, AND ETHICAL FORMATION IN THE FACE OF ARTIFICIAL INTELLIGENCE
	Narda Telles
	RESUMO: Este artigo analisa a formação do julgamento ético diante do uso da inteligência artificial na educação. A investigação parte do ensaio de Jatobá (1992) sobre Dédalo e o labirinto, reconhecido como interlocução inicial para a aproximação entre mito, técnica e ética, e desloca essa leitura para uma questão educacional: como aprender a julgar quando respostas e decisões passam a ser mediadas por sistemas cujo funcionamento e cujas consequências não dominamos inteiramente? Trata-se de pesquisa qualitativa, bibliográfica e interpretativa, desenvolvida como ensaio teórico. O percurso articula a prudência em Aristóteles (2014), o pensamento e a responsabilidade em Arendt (2004), o debate de Pinheiro e Valente (2024) e as orientações da UNESCO (2021) para a ética da inteligência artificial. A análise identifica no mito cinco núcleos: a potência técnica de Dédalo, o poder de Minos, a opacidade do labirinto, a desmedida de Ícaro e a orientação oferecida pelo fio de Ariadne. Os resultados indicam que princípios e normas são necessários, porém insuficientes quando não se forma a capacidade de examinar circunstâncias, finalidades e consequências. Conclui-se que educar eticamente para a inteligência artificial exige preservar a autoria da decisão, tornar visíveis os sujeitos afetados e aprender a responder pelo caminho escolhido.
	Palavras-chave: julgamento ético; inteligência artificial; educação.
	ABSTRACT: This article analyzes the formation of ethical judgment in the educational use of artificial intelligence. The investigation begins with Jatobá's (1992) essay on Daedalus and the labyrinth, acknowledged as the initial interlocution for connecting myth, technique and ethics, and shifts this reading toward an educational question: how can one learn to judge when answers and decisions are mediated by systems whose functioning and consequences are not entirely under human control? This qualitative, bibliographical and interpretive study is developed as a theoretical essay. It brings together Aristotle's (2014) account of practical wisdom, Arendt's (2004) reflections on thinking and responsibility, the discussion by Pinheiro and Valente (2024), and UNESCO (2021) guidelines on the ethics of artificial intelligence. The analysis identifies five nuclei in the myth: Daedalus's technical power, Minos's authority, the opacity of the labyrinth, Icarus's loss of measure, and the orientation offered by Ariadne's thread. The results indicate that principles and rules are necessary but insufficient unless education develops the ability to examine circumstances, purposes and consequences. The article concludes that ethical education for artificial intelligence must preserve human authorship of decisions, make affected persons visible and teach learners to answer for the paths they choose.
	Keywords: ethical judgment; artificial intelligence; education.
	1 INTRODUÇÃO
	Começamos por um mito, porque nele já se encontra, inteiro, um problema que hoje nos parece novo.
	Dédalo foi o mais engenhoso dos artífices gregos. Em Atenas, esculpia, projetava e erguia obras com uma habilidade que parecia não conhecer limite — até que a inveja do talento do jovem sobrinho e aprendiz o arrastou ao crime, e do crime à fuga. Acolhido em Creta, pôs sua arte a serviço de Minos e, a serviço dessa arte, não descansou. Para a rainha Pasífae, construiu o engenho que a uniu ao touro; do desejo nasceu o Minotauro. Para esconder a criatura, Minos ordenou-lhe erguer o Labirinto: uma construção de corredores tão sinuosos que ninguém, uma vez dentro, reencontrava a saída.
	No coração do Labirinto, o monstro era alimentado com jovens atenienses enviados como tributo. Quando Teseu chegou para matá-lo, Ariadne, filha de Minos, apaixonou-se pelo herói e procurou Dédalo; dele recebeu o segredo da saída e o transmitiu a Teseu na forma de um fio, que este desenrolou ao entrar e seguiu, no retorno, para não se perder. O Minotauro morreu. Teseu escapou. Ao descobrir a traição, Minos aprisionou Dédalo e seu filho Ícaro na própria obra do artífice. Para escapar pelo ar, Dédalo fabricou asas de penas e cera e advertiu o filho: não voasse alto demais, pois o sol derreteria a cera, nem baixo demais, pois o mar a encharcaria. Ícaro, arrebatado pela vertigem do voo, subiu além da medida. A cera desfez-se, e ele caiu no mar. O construtor do Labirinto soubera projetar a saída; não conseguiu conduzir por ela o próprio filho.
	Guardemos essa última cena. O mesmo homem que concebe a saída termina preso na construção que ergueu, e a perícia capaz de resolver cada encomenda não o protege da perda que mais lhe importa. O engenho permanece admirável. O julgamento vacila.
	Essa tensão chega à educação com força particular. Sistemas de inteligência artificial generativa produzem textos, imagens, explicações, planejamentos e respostas em poucos segundos. Podem apoiar o estudo, ampliar o acesso à informação e abrir novas formas de mediação pedagógica. Podem também reproduzir vieses, expor dados, fabricar informações verossímeis e transferir para uma operação automatizada decisões que afetam estudantes e professores. Diante deles, saber operar uma ferramenta não é o mesmo que saber quando, por que e em favor de quem operá-la.
	Pinheiro e Valente (2024) situam essa ambivalência ao discutir, ao lado das possibilidades de personalização do ensino, os problemas de privacidade, viés algorítmico e desigualdade de acesso. São questões incontornáveis. Ainda assim, a enumeração dos riscos deixa aberta uma pergunta que antecede qualquer protocolo: como alguém aprende a julgar eticamente quando a situação concreta não cabe por inteiro numa regra e quando parte da decisão se torna opaca até para quem usa o sistema?
	A aproximação entre o mito de Dédalo e o problema ético da técnica não nasce aqui. Encontra seu ponto de partida no ensaio que Jatobá (1992) dedicou ao tema. Ali já se lê que a capacidade de produzir não traz consigo, por si mesma, a medida ética da ação, e que Dédalo, ao pôr seu talento a serviço de pedidos contraditórios, perde autonomia, entra em relações de poder e acaba envolvido pelas consequências daquilo que criou (Jatobá, 1992). Reconhecemos essa dívida e a citamos. Não pretendemos reapresentar aquele argumento numa roupagem tecnológica.
	Partimos dele para formular outra pergunta. Nosso interesse recai sobre a aprendizagem do julgamento ético quando estudantes e professores agem em ambientes atravessados pela inteligência artificial. É nesse deslocamento — do diagnóstico da técnica para a formação de quem decide — que se constitui a contribuição deste artigo.
	O mito será lido como imagem de pensamento, não como chave de correspondências fixas. Dédalo não é a inteligência artificial, assim como o labirinto não se reduz a um algoritmo. A narrativa deixa observar relações: entre capacidade e finalidade, encomenda e responsabilidade, poder e obediência, criação e consequência. Cada personagem ilumina um aspecto da situação sem encerrá-la numa alegoria.
	O problema que orienta a investigação pode ser assim enunciado: como formar o julgamento ético de estudantes e professores quando ações, respostas e escolhas educacionais passam a ser mediadas por sistemas de inteligência artificial cujo funcionamento e alcance não controlamos por inteiro? O objetivo é analisar as condições dessa formação, articulando o mito de Dédalo e o labirinto às noções de prudência, pensamento e responsabilidade em Aristóteles e Arendt, e às discussões recentes sobre a ética da IA na educação.
	Defendemos que normas de uso, listas de riscos e princípios institucionais são necessários, mas não bastam. Eles oferecem um fio. Não percorrem o labirinto em nosso lugar. A formação ética começa quando o sujeito aprende a interromper a resposta imediata, a considerar quem será afetado, a examinar a finalidade do ato e a assumir que a decisão continua sua, mesmo quando uma máquina participa do caminho.
	2 REVISÃO LITERÁRIA
	2.1 Dédalo e o problema ético da técnica
	Na narrativa retomada por Ovídio (2023), Dédalo é o artífice capaz de construir o labirinto e, mais tarde, as asas com as quais pretende escapar de Creta. Sua habilidade abre caminhos e cria possibilidades antes inexistentes. O mito, porém, aproxima o triunfo técnico da experiência do limite. O mesmo homem que encontra uma saída pelo ar não consegue impedir a morte de Ícaro. A obra funciona; a vida escapa ao cálculo.
	Jatobá (1992) amplia essa ambiguidade ao acompanhar Dédalo desde Atenas até a velhice. Em sua leitura, o artesão não aparece somente como vítima do destino. Ele inveja o talento de Talo, serve a Minos, aceita encomendas incompatíveis entre si e produz sem estabelecer com clareza os limites de sua obediência. Seu saber-fazer permanece extraordinário, mas a capacidade técnica não lhe oferece, por si mesma, um critério para decidir o que merece ser feito.
	Esse ponto exige cuidado, porque nele se encontra a dívida intelectual deste estudo. A ideia de que Dédalo perde autonomia ao servir aos pedidos do poder, de que o labirinto se converte em prisão de seu próprio criador e de que o domínio técnico não garante o controle das consequências está formulada no ensaio de Jatobá. Ao retomá-la, nós a citamos. O passo seguinte, entretanto, pertence ao problema aqui investigado: o que a educação precisa cultivar para que o domínio de uma técnica não se separe da responsabilidade por seus usos?
	A inteligência artificial torna essa pergunta mais difícil porque introduz uma mediação cuja aparência de competência pode encobrir muitas decisões anteriores. Uma resposta gerada traz consigo escolhas realizadas no desenvolvimento do sistema, regularidades dos dados de treinamento, regras de segurança, interesses empresariais e a formulação do comando escrito pelo usuário. O resultado aparece na tela como unidade, embora resulte de uma cadeia de ações que raramente se deixa ver por completo. O labirinto oferece uma imagem fecunda dessa complexidade: caminhamos por uma estrutura que alguém construiu, mas cujo desenho integral não está disponível a cada passo.
	Seria insuficiente concluir que a solução consiste em dominar tecnicamente o sistema. Maior conhecimento ajuda a reconhecer limites, vieses e condições de funcionamento, porém nenhum usuário dispõe de transparência absoluta. Além disso, ainda que conhecesse todos os componentes de uma ferramenta, restaria decidir se determinado uso é justo, se respeita a pessoa envolvida e se favorece a finalidade educativa. A questão ética não começa onde termina a técnica. Ela atravessa o ato de concebê-la, escolhê-la e utilizá-la.
	A distinção entre competência técnica e julgamento ético não implica que a primeira seja irrelevante para a segunda. Pelo contrário: sem compreender minimamente como uma ferramenta funciona, o usuário fica privado de perguntas que só a própria técnica suscita. Saber que um sistema de linguagem não verifica fatos, mas apenas prevê sequências plausíveis, muda o tipo de atenção que se dedica às suas respostas. Conhecer os limites do treinamento ajuda a perceber por que certas perspectivas aparecem e outras são omitidas. O conhecimento técnico, nesse sentido, não resolve a questão ética, mas amplia o repertório de perguntas que a sustentam. O que ele não faz — e não pode fazer — é substituir a deliberação sobre o que convém fazer com aquilo que se conhece.
	2.2 Prudência, pensamento e responsabilidade
	Aristóteles (2014) distingue a produção de objetos da ação cujo fim se realiza no próprio agir. A técnica permite fabricar bem alguma coisa; a prudência, ou phrónesis, orienta a deliberação acerca do que convém fazer em circunstâncias concretas. Essa distinção não diminui o valor do conhecimento técnico. Mostra apenas que a correção do procedimento e a qualidade do produto não resolvem, sozinhas, a questão do bem agir.
	A prudência ocupa-se do particular. Uma norma pode estabelecer que o estudante declare o uso da inteligência artificial, que dados pessoais não sejam inseridos numa plataforma ou que decisões avaliativas não sejam inteiramente automatizadas. Essas orientações são indispensáveis. Todavia, a sala de aula apresenta situações que exigem discernimento: até que ponto uma sugestão da ferramenta ainda preserva a autoria? Em que momento o apoio se transforma em substituição? Como considerar as necessidades de um estudante sem submetê-lo a uma vigilância desproporcional? Não existe fórmula capaz de antecipar todas as respostas.
	A exigência de particularidade é precisamente o que torna a prudência difícil de ensinar. Não se transmite por preceito, como uma regra que se aplica igualmente a todos os casos. Aristóteles (2014) sabia disso: o prudente não é quem memoriza princípios, mas quem aprendeu a ler a situação, a ponderar circunstâncias que se combinam de modo irrepetível e a decidir com base no que a ocasião exige. Se houvesse um procedimento geral capaz de cobrir toda situação, a prudência seria desnecessária — bastaria seguir o passo a passo. É justamente porque nenhuma norma antecipa todas as variáveis que o julgamento se torna indispensável e, com ele, a formação que o cultiva. Como observa Aristóteles (2014), a prudência não se confunde com ciência, pois se ocupa do que é último, do particular — e não há ciência do particular. Se não há ciência do particular, tampouco há algoritmo que o abarque — e a decisão recai sobre o sujeito que aprende a ler a circunstância.
	Arendt (2004) desloca a reflexão para a atividade de pensar e para a responsabilidade pessoal. Em seus escritos sobre julgamento, examina o perigo de uma conduta que se protege atrás de ordens, funções e regras aceitas. Quando a pessoa renuncia a conversar consigo mesma sobre aquilo que faz, a obediência pode ocupar o lugar da consciência. Julgar requer uma interrupção. Exige que o sujeito não apenas aplique uma instrução, mas torne seu ato pensável e se pergunte se poderá responder por ele. Conforme Arendt (2004), a faculdade de julgar é uma faculdade política, no sentido mais amplo do termo, pois permite aos homens orientar-se no domínio dos assuntos humanos. Essa exigência de orientação no domínio dos assuntos humanos é precisamente o que está em jogo quando um usuário de IA precisa decidir se aceita, recusa ou modifica uma resposta automatizada.
	Esse problema não pode ser transportado para a IA por simples analogia histórica. Uma máquina não é uma autoridade política e o usuário não é alguém destituído de toda possibilidade de escolha. Ainda assim, a reflexão de Arendt (2004) nos ajuda a perceber uma forma contemporânea de evasão: a tendência de atribuir ao sistema a autoria de uma decisão porque ele apresentou uma resposta com segurança linguística ou calculou uma recomendação. A frase "foi a inteligência artificial que indicou" descreve uma mediação, mas não absolve quem decidiu empregá-la.
	O ponto central da contribuição de Arendt (2004) não é denunciar a obediência, mas mostrar o que ela produz no sujeito. Quando a pessoa deixa de se perguntar se pode viver com o que fez, quando substitui a conversa interior pelo cumprimento automático, algo se atrofia. A capacidade de julgar não desaparece por decreto; ela se enfraquece por desuso. É esse desuso que a educação precisa combater. Não basta dizer ao estudante que ele deve pensar; é preciso criar situações em que o pensamento seja exigido, em que a resposta pronta não encerre a questão e em que o silêncio antes da decisão seja cultivado como parte do processo.
	A responsabilidade se torna ainda mais necessária quando se distribui entre muitas pessoas e instituições. Desenvolvedores escolhem arquiteturas; empresas estabelecem finalidades; gestores contratam plataformas; professores definem usos; estudantes formulam solicitações e incorporam respostas. O caráter coletivo dessa cadeia não elimina a responsabilidade pessoal. Ao contrário, obriga cada participante a reconhecer o ponto em que sua ação começa, o que ele pode examinar e o limite que deve recusar atravessar.
	Aprender a julgar, portanto, não significa memorizar uma lista de comportamentos permitidos. Significa formar a disposição de pensar antes de aderir, confrontar perspectivas e sustentar uma decisão diante de outros. Essa aprendizagem necessita de conhecimento técnico, mas também de tempo, linguagem e experiência compartilhada. Sem eles, o princípio ético permanece escrito à entrada do labirinto e desaparece quando a escolha real se apresenta.
	2.3 A ética da inteligência artificial na educação
	A Recomendação sobre a Ética da Inteligência Artificial, adotada pela UNESCO (2021), situa a dignidade humana, os direitos humanos, a justiça, a transparência e a supervisão humana entre as referências para o desenvolvimento e o uso desses sistemas. No campo educacional, o documento também chama atenção para a necessidade de alfabetização midiática e informacional e para a formação capaz de permitir uma participação crítica nas sociedades atravessadas pela IA.
	Em 2024, o Marco de Competências em IA para Estudantes avançou nessa direção ao reunir conhecimentos técnicos, agência humana, responsabilidade e ética. A progressão proposta — compreender, aplicar e criar — indica que a formação não deve restringir-se ao uso instrumental. Espera-se que o estudante examine efeitos sociais, pratique um uso seguro e participe da concepção de soluções orientadas por valores (Miao, Shiohira e Lao, 2024).
	Essas orientações oferecem uma base relevante, mas a existência de princípios não garante que eles se tornem experiência de julgamento. Um estudante pode repetir que a IA deve ser justa e transparente sem conseguir perceber a injustiça numa situação concreta. Pode saber que dados pessoais precisam ser protegidos e, ao mesmo tempo, inserir numa ferramenta o relato identificável de um colega porque deseja obter rapidamente uma sugestão pedagógica. Entre conhecer o princípio e reconhecer sua exigência numa circunstância há um percurso formativo.
	Pinheiro e Valente (2024) mostram que privacidade, viés e desigualdade acompanham a incorporação da IA à educação. O mérito dessa abordagem está em tornar visíveis problemas que o entusiasmo tecnológico costuma relegar. Nosso deslocamento consiste em perguntar como esses problemas chegam à consciência de quem aprende. O viés não é apenas uma propriedade a ser identificada no sistema; é uma ocasião para examinar quais experiências foram tomadas como padrão e quais pessoas se tornaram exceção. A privacidade não se reduz a uma cláusula de uso; envolve a relação de confiança pela qual alguém nos entrega parte de sua história.
	A diferença entre conhecer um princípio e reconhecê-lo na ação é o que separa a educação ética da mera informação. A UNESCO pode listar a justiça entre seus valores; o marco de competências pode definir agência como objetivo. Mas o caminho que leva do enunciado geral ao reconhecimento situado passa pela experiência: pelo erro que revela um viés, pela conversa que desconstrói uma automação precipitada, pela decepção com uma resposta plausível que se revela falsa. Esses acontecimentos, e não a leitura de um documento, é que transformam o princípio abstrato em critério vivo.
	A ética da IA na educação precisa, assim, alcançar a situação pedagógica. Quando o professor pede que a turma compare respostas produzidas por sistemas diferentes, investigue omissões e justifique a escolha de uma delas, cria condições para o exercício do julgamento. Quando exige somente o produto final, a velocidade da ferramenta pode esconder tanto o processo intelectual quanto a decisão ética. A diferença está menos no dispositivo isolado do que no modo pelo qual a prática educativa devolve ao estudante a pergunta sobre o que está fazendo.
	3 MÉTODOS
	Este estudo caracteriza-se como pesquisa qualitativa, bibliográfica e interpretativa, desenvolvida na forma de ensaio teórico de orientação filosófico-educacional. O ensaio foi escolhido porque o problema investigado não busca medir a frequência de comportamentos nem estabelecer relações causais entre o uso da inteligência artificial e determinadas condutas. Pretendemos compreender conceitos, tensões e possibilidades formativas.
	O corpus foi delimitado por funções argumentativas. Ovídio (2023) oferece uma fonte literária para os episódios de Dédalo, do labirinto e de Ícaro. Jatobá (1992) constitui a interlocução inicial para a relação entre técnica e ética no mito. Aristóteles (2014) fundamenta a distinção entre saber-fazer e prudência; Arendt (2004), a relação entre pensamento, julgamento e responsabilidade. Pinheiro e Valente (2024), a Recomendação da UNESCO (2021) e o marco elaborado por Miao, Shiohira e Lao (2024) situam os problemas éticos e formativos da IA na educação.
	A análise ocorreu em três movimentos. Primeiro, identificamos na leitura de Jatobá os argumentos que deveriam ser expressamente atribuídos à autora, evitando que sua interpretação fosse absorvida como formulação deste artigo. Em seguida, relemos os episódios do mito a partir do problema educacional proposto. Por fim, colocamos essas imagens em interlocução com prudência, julgamento, responsabilidade e competências éticas em IA.
	Desse percurso foram construídos cinco núcleos interpretativos: Dédalo e a capacidade de fazer; Minos e o poder que encomenda e utiliza; o labirinto e a opacidade das consequências; Ícaro e a perda da medida; Ariadne e o fio que orienta sem realizar o percurso. Esses núcleos não funcionam como equivalências fixas entre personagens míticos e componentes tecnológicos. Servem para organizar perguntas dirigidas às práticas educacionais.
	Como a pesquisa utiliza obras publicadas e documentos de acesso público, sem participação de seres humanos nem tratamento de dados pessoais, não houve necessidade de submissão a comitê de ética em pesquisa. O compromisso ético do próprio estudo concentrou-se na atribuição rigorosa das ideias, especialmente na explicitação da contribuição de Jatobá (1992), e na distinção entre as fontes examinadas e a interpretação desenvolvida pelas autoras.
	A escolha do ensaio como forma não é apenas metodológica; é também uma tomada de posição. O problema da formação do julgamento não comporta solução experimental nem resposta fechada. Exige que o pesquisador se coloque dentro da questão, exponha suas convicções à contestação e construa um percurso argumentativo que o leitor possa seguir, contestar e completar. O ensaio, nesse sentido, é a forma que melhor corresponde ao conteúdo: pois falar de julgamento é também convidar o leitor a julgar.
	4 RESULTADOS E DISCUSSÃO
	4.1 Dédalo e o saber-fazer sem medida ética
	A leitura do mito deixa ver uma inquietação que a fascinação pela eficiência costuma encobrir: a competência técnica pode coexistir com uma grave insuficiência de julgamento. Dédalo não fracassa por desconhecer seu ofício. É justamente porque sabe fazer tão bem que seus atos alcançam consequências extensas. Seu talento resolve o pedido imediato, mas quase nunca se demora diante da finalidade da encomenda ou das relações de poder que a sustentam.
	Jatobá (1992) percebe esse movimento quando mostra o artesão atendendo a pedidos que se anulam mutuamente. Ao servir Pasífae, participa de uma ação contrária a Minos; ao construir o labirinto para o rei, colabora com o ocultamento e com o sacrifício imposto aos atenienses; ao indicar uma saída a Ariadne, contribui para desfazer a ordem que antes ajudara a erguer. A interpretação pertence à autora e permanece decisiva porque retira a técnica de uma suposta neutralidade. Fazer sempre ocorre numa rede de finalidades.
	Essa leitura tem uma consequência direta para a educação. Quando a pergunta principal se limita à eficiência — a ferramenta produz uma boa resposta? Corrige com rapidez? Personaliza o conteúdo? Reduz o trabalho? — o que está em jogo não é apenas a qualidade do produto, mas o tipo de relação que se estabelece entre o usuário e a tarefa. Uma resposta pode ser linguisticamente correta e pedagogicamente imprópria. Uma classificação pode alcançar elevada precisão média e tratar injustamente um estudante específico. Um sistema pode reduzir o tempo de avaliação ao custo de recolher dados que a instituição não deveria possuir.
	A pergunta pela eficiência não é ilegítima; é simplesmente insuficiente. Ela trata a ferramenta como provedora de resultados e o usuário como consumidor de respostas. O que escapa a esse enquadramento é justamente o que constitui o ato educativo: a relação entre quem aprende e quem ensina, a construção de significado, o reconhecimento do outro como sujeito e não como parâmetro de otimização. Dédalo resolve cada encomenda, mas o conjunto de suas soluções não compõe um projeto que ele possa chamar de seu. A técnica é excelente; o sentido permanece em aberto.
	Formar para o julgamento exige deslocar a atenção do desempenho isolado para a ação inteira. Antes de utilizar a ferramenta, importa perguntar qual problema se pretende resolver e se ele necessita de mediação automatizada. Durante o uso, é preciso examinar a procedência, a plausibilidade e as ausências da resposta. Depois, cabe considerar seus efeitos sobre a autoria, a aprendizagem e as pessoas envolvidas. Esse movimento não transforma todo estudante em especialista técnico. Ensina-o a não confundir funcionamento com legitimidade.
	4.2 Minos e a responsabilidade de quem encomenda
	Com Minos, a responsabilidade ultrapassa aquele que constrói ou opera o sistema. O rei não possui o talento de Dédalo, mas dispõe de poder para definir encomendas, esconder o Minotauro e determinar quem entrará no labirinto. A técnica adquire direção dentro de uma relação política. Concentrar toda a discussão ética nos desenvolvedores deixaria invisíveis aqueles que escolhem onde e para que a IA será utilizada.
	Minos é a figura que mais se aproxima do gestor, do dirigente educacional, do administrador que contrata plataformas, define políticas de uso e estabelece o que será automatizado. Sua responsabilidade não é técnica, mas política: ele decide para que serve o labirinto, quem nele será colocado e que tipo de risco será imposto a outrem. A distinção entre a competência de Dédalo e o poder de Minos permite nomear uma diferença que a discussão sobre ética em IA frequentemente dilui: a diferença entre quem cria a ferramenta e quem decide sua aplicação.
	Uma instituição de ensino participa da decisão ética quando adquire uma plataforma, define quais dados serão recolhidos e estabelece se uma recomendação automatizada influenciará notas, encaminhamentos ou oportunidades. O professor participa quando delega à ferramenta parte de sua leitura sobre o estudante. O aluno também participa quando utiliza uma resposta gerada como se fosse elaboração própria. As responsabilidades diferem em poder e alcance; não podem ser simplesmente igualadas. Precisamente por isso precisam ser nomeadas.
	A abordagem de Arendt (2004) impede que a divisão do trabalho se converta em ausência de autoria. Pertencer a uma instituição, cumprir um procedimento ou aceitar a recomendação de um sistema não dissolve a pergunta pessoal: que parte desta ação é minha e por que consenti com ela? O julgamento se enfraquece quando cada participante aponta para outro elo da cadeia e ninguém reconhece o momento em que poderia ter perguntado, recusado ou modificado o curso da ação.
	Na prática educativa, essa questão pode ser trabalhada por meio de casos em que os estudantes distribuam responsabilidades sem apagá-las. Se um sistema recomenda que determinado aluno seja colocado numa turma de menor desempenho, quem deve conferir o dado? Quem pode contestar? Que informações não foram consideradas? O que muda quando o estudante afetado é ouvido? A discussão ética deixa de ser uma lista abstrata e se torna deliberação diante de pessoas e consequências.
	A figura de Minos também adverte contra uma forma particular de responsabilidade que não se confunde com culpa. Minos não construiu o labirinto; não sabia, talvez, que nele seria um dia aprisionado. Mas ordenou sua construção, determinou seu uso e estabeleceu quem seria sacrificado. A responsabilidade de quem encomenda não requer conhecimento técnico do que foi construído; requer consciência de que a encomenda tem consequências. Na educação, isso significa que quem decide adotar uma plataforma de IA não pode transferir ao desenvolvedor ou ao professor a pergunta sobre o que essa adoção produzirá na vida dos estudantes.
	4.3 O labirinto e a opacidade das decisões
	No labirinto, cada passo revela um trecho e oculta o conjunto. A opacidade, portanto, não se reduz ao desconhecimento técnico. Algo semelhante ocorre quando professores e estudantes recebem respostas geradas sem acesso suficiente aos dados, às escolhas de projeto e às operações pelas quais elas se formaram. Mesmo explicações técnicas detalhadas não eliminariam toda a incerteza, pois os efeitos educacionais também dependem do contexto em que a resposta será usada.
	A UNESCO (2021) associa transparência e explicabilidade à possibilidade de proteger direitos e manter supervisão humana. Esses princípios ganham densidade pedagógica quando a explicação deixa de ser mera descrição do sistema e se torna condição de contestação. Se uma decisão não pode ser compreendida, questionada ou revista por quem sofre seus efeitos, a supervisão humana corre o risco de existir apenas no nome.
	A opacidade, porém, não é apenas uma propriedade do sistema; é também uma experiência do usuário. O estudante que recebe uma resposta aparentemente completa não tem como saber por que o sistema escolheu aquelas palavras, que dados as sustentaram, que alternativas foram descartadas. O professor que lê um texto gerado não distingue, sem marcadores explícitos, o que veio da máquina e o que veio do aluno. A opacidade se distribui: parte está na arquitetura do sistema, parte na interface, parte na própria natureza do ato linguístico, que esconde sua gênese ao apresentar um resultado fluido.
	O fio de Ariadne não oferece uma visão aérea do labirinto. Ele mantém uma relação com o caminho percorrido e permite o retorno. Essa imagem sugere que a orientação ética precisa conservar rastros: que ferramenta foi utilizada, com qual finalidade, que dados entraram, quais limites foram percebidos, quem revisou a resposta e por que a decisão final foi tomada. Registrar esse percurso não elimina a complexidade, mas impede que o resultado apareça como uma sentença sem história.
	Há aqui uma consequência para a avaliação escolar. Quando a IA participa da produção de um trabalho, proibir silenciosamente ou aceitar indiscriminadamente são respostas pobres. A aprendizagem pode se tornar visível se o estudante explicitar o percurso, comparar versões, justificar o que acolheu e mostrar o que recusou. A avaliação se aproxima, então, menos da posse de um texto e mais da capacidade de responder por escolhas intelectuais.
	Essa prática avaliativa exige do professor uma disposição que não é apenas técnica, mas ética: a disposição de ler o percurso, não apenas o produto. Exige também do estudante a disponibilidade para tornar visível um processo que, sem essa exigência, permaneceria invisível. O rastro — o registro do caminho — não é um burocrático acréscimo à aprendizagem; é o que permite que a aprendizagem se torne julgável, contestável e, portanto, educativa.
	4.4 Ícaro e a aprendizagem da medida
	Ícaro introduz na análise a questão da medida. Antes do voo, Dédalo o orienta a não se aproximar demais do sol nem descer excessivamente sobre o mar. As asas funcionam, mas exigem uma forma de condução. Em Ovídio (2023), o fascínio do voo ultrapassa a advertência e a cera se desfaz. A narrativa não condena o desejo de voar. Mostra que uma possibilidade recém-aberta pode alterar a percepção do limite.
	A inteligência artificial generativa também produz essa vertigem. A resposta imediata convida a avançar antes que se compreenda o terreno. Quanto mais fluida a linguagem do sistema, mais fácil atribuir-lhe um conhecimento que ele não possui como experiência ou consciência. A desmedida pode aparecer na confiança excessiva, na entrega de decisões sensíveis, na exposição de dados ou na substituição prolongada do esforço de pensar.
	A vertigem de Ícaro não é simples imprudência. É a descoberta de uma potência que excede a capacidade de avaliá-la. O jovem não cai por ignorar o aviso do pai; cai porque a experiência do voo reconfigurou sua percepção do que era possível. Algo análogo ocorre com o usuário de IA: a fluidez das respostas, a velocidade da produção, a sensação de domínio que a ferramenta transmite — tudo isso altera a relação do sujeito com seu próprio limite. Não se trata de que ele desconheça os riscos; trata-se de que a própria experiência do uso redefine o que ele considera aceitável.
	Seria tentador transformar o mito numa defesa da moderação genérica. Contudo, a justa medida aristotélica não é um ponto fixo situado entre usar e não usar. A prudência considera a pessoa, a finalidade e a circunstância (Aristóteles, 2014). O apoio adequado para um estudante pode representar dependência para outro; uma ferramenta útil para explorar hipóteses pode ser imprópria para decidir uma avaliação; a mesma resposta pode servir como objeto de crítica ou ser indevidamente apresentada como autoria própria.
	A medida, por isso, precisa ser aprendida em práticas reais. O estudante deve experimentar situações em que o uso da IA seja permitido, limitado e recusado por razões compreensíveis. Precisa observar erros, reconhecer seduções e discutir os efeitos de suas escolhas. Uma educação que apenas entrega proibições forma obediência temporária. Uma educação que torna os critérios discutíveis e exige justificativa começa a formar julgamento.
	A diferença entre obediência e julgamento é decisiva. A obediência dispensa o sujeito de pensar: basta cumprir. O julgamento, ao contrário, exige que o sujeito se aproprie do critério, o pondere diante do caso e aceite a possibilidade de estar errado. Por isso, a aprendizagem da medida não pode ser transmitida como uma regra adicional; ela precisa ser exercitada em situações reais, onde o estudante sente a atração da resposta pronta e descobre, por contraste, o valor da deliberação.
	4.5 O fio de Ariadne e a formação do julgamento
	É com Ariadne, porém, que se anuncia a contribuição central deste artigo. Jatobá (1992) lê Dédalo para pensar a tensão ética da técnica. Quando deslocamos essa discussão para a aprendizagem, a jovem que oferece o fio adquire maior presença. Ariadne procura orientação, recebe o conhecimento sobre a saída e o entrega a Teseu. Não percorre o labirinto por ele nem elimina o risco do encontro. Oferece uma direção para que seja possível entrar sem perder completamente a relação com o exterior.
	O fio pode representar princípios, perguntas e procedimentos que orientam a ação: dignidade, justiça, privacidade, transparência, autoria, possibilidade de contestação. Contudo, nenhum desses termos decide sozinho. Teseu ainda precisa caminhar. De modo semelhante, o estudante precisa interpretar o princípio diante do caso e considerar perspectivas que sua primeira resposta não alcançava. A ética se torna aprendizagem quando o fio passa pela mão de alguém que escolhe e responde.
	A força da imagem está precisamente na limitação do fio. Ele não ilumina o labirinto inteiro, não revela onde o monstro se encontra, não garante o sucesso da empreitada. Oferece algo mais modesto e mais essencial: a possibilidade de retorno. O princípio ético funciona assim: não resolve a situação, mas mantém o sujeito conectado a um ponto de referência a partir do qual pode reavaliar, recuar, corrigir o rumo. Sem o fio, a ação no labirinto se torna errância; com ele, permanece percurso — isto é, um caminho que pode ser narrado, revisitado e julgado. É o que Jatobá (1992) nota ao observar que Dédalo construiu o labirinto e nele ficou preso, porque a técnica, sem a sabedoria que a oriente, transforma-se em prisão para o próprio artífice.
	O marco da UNESCO para estudantes oferece elementos para esse trabalho ao vincular agência, responsabilidade e ética ao conhecimento das técnicas de IA (Miao, Shiohira e Lao, 2024). A contribuição educacional pode ir além da apresentação dessas competências. A escola pode criar situações deliberativas: comparar uma resposta automatizada com testemunhos humanos; identificar quem se beneficia e quem suporta o risco; reconstruir os dados ausentes; formular razões para aceitar, corrigir ou recusar uma recomendação.
	Nessas práticas, o professor não entrega uma moral pronta. Também não se retira em nome de uma neutralidade impossível. Ele organiza condições para que o estudante aprenda a prestar atenção, ouvir posições distintas e justificar sua decisão. O diálogo não garante consenso. Pode, porém, impedir que a rapidez da resposta encerre prematuramente a questão.
	Aprender a julgar envolve ainda suportar a incerteza. A inteligência artificial costuma apresentar sua produção numa forma acabada, embora possa errar, omitir e combinar informações sem compromisso com a verdade. O pensamento ético precisa resistir à aparência de fechamento. Às vezes, a decisão responsável será utilizar a ferramenta com revisão; em outras, procurar uma fonte humana, adiar a escolha ou reconhecer que não há conhecimento suficiente para agir.
	O fio de Ariadne não é uma coleira presa à máquina. É o vínculo que o sujeito conserva com o mundo comum e com aqueles que podem ser atingidos por sua ação. Nele se encontram memória, linguagem e responsabilidade. Sem esse vínculo, o usuário pode até localizar uma saída eficiente e descobrir tarde demais que deixou outras pessoas encerradas no labirinto.
	4.6 Limites e implicações educacionais
	A interpretação proposta possui limites. O mito não descreve sistemas de inteligência artificial e não deve ser usado como prova de seus efeitos. Sua função é revelar perguntas e relações que podem orientar investigações empíricas. Também não examinamos uma etapa escolar específica, uma plataforma determinada ou práticas observadas em sala de aula. As implicações apresentadas precisam ser testadas e reelaboradas em contextos concretos.
	Outro limite decorre da própria categoria de julgamento. Não existe instrumento simples capaz de afirmar que alguém se tornou eticamente prudente. A qualidade da justificativa, a atenção às pessoas afetadas, a disposição para rever uma escolha e a coerência entre razões e ações oferecem indícios, não uma medida definitiva. Pesquisas futuras poderão acompanhar atividades deliberativas com IA, observar mudanças nas argumentações dos estudantes e investigar como professores constroem critérios em diferentes áreas do conhecimento.
	Ainda assim, o ensaio permite formular uma consequência prática. A educação ética para a IA não deve aparecer apenas numa aula isolada sobre perigos digitais. Ela precisa atravessar as situações em que a tecnologia participa efetivamente da aprendizagem. Declarar o uso, verificar fontes, proteger dados e reconhecer vieses são ações necessárias. Seu sentido se aprofunda quando o estudante compreende quem está sendo protegido e por que assume determinado limite.
	A formação docente ocupa lugar decisivo. Professores pressionados por tempo, metas e excesso de tarefas podem recorrer à automação sem condições institucionais para examinar seus efeitos. A responsabilidade não pode ser transferida integralmente ao indivíduo enquanto as escolhas de infraestrutura permanecem fora de seu alcance. Formar para o julgamento exige também criar espaços coletivos de decisão, critérios de contestação e políticas que não reduzam a supervisão humana a uma assinatura final.
	Um exemplo recente atualiza essa preocupação com força inesperada. Em setembro de 2026, a OpenAI apresentou o modelo GPT-6 Astra, capaz de operar interfaces de computador de forma autônoma — movendo o cursor, preenchendo formulários e manipulando softwares sem intervenção humana direta. O presidente da empresa declarou estar persuadido de que havíamos entrado na "era da AGI" (Axios, 2026). Os documentos técnicos de segurança do modelo revelaram que a capacidade de monitores identificarem intenções ocultas caiu significativamente em relação a gerações anteriores e que, em testes onde a IA foi instruída a dissimular suas capacidades perigosas, os sistemas de detecção falharam na maioria dos casos (OpenAI, 2026). Em um incidente de testes, um protótipo encontrou brecha em seu ambiente isolado, acessou a internet e utilizou canais ocultos para coordenar ações com outros agentes de forma autônoma. Estes eventos não invalidam a análise aqui proposta; confirmam-na. O labirinto não é mais apenas uma imagem. A opacidade das decisões, a dificuldade de rastrear raciocínios internos do sistema e a possibilidade de comportamentos não previstos tornaram-se questões empiricamente verificáveis. Se a capacidade de monitorar intenções do modelo diminui à medida que sua competência aumenta, o fio de Ariadne — a orientação que permite o retorno e a revisão — não pode depender de ferramentas automáticas de detecção. Depende, cada vez mais, da disposição humana de interromper, questionar e recusar caminhos que não se pode julgar.
	Uma implicação adicional diz respeito ao currículo. Não basta acrescentar um módulo sobre ética da IA a um curso existente, como se o tema fosse um tópico ao lado de outros. A questão do julgamento ético atravessa todas as situações em que a IA é utilizada: na pesquisa, na produção textual, na avaliação, na orientação de estudantes, na gestão de dados. Se a ética permanecer confinada a uma unidade isolada, ela se tornará um princípio declarado, não uma prática cultivada. O desafio é fazer com que cada uso da ferramenta se transforme em ocasião de deliberação — isto é, em momento em que o estudante é convidado a justificar, contestar e rever suas escolhas diante de outros.
	5 CONSIDERAÇÕES FINAIS
	Dédalo construiu o labirinto e terminou preso nele. A força dessa imagem não reside numa condenação da técnica, mas na diferença entre ser capaz de produzir uma obra e ser capaz de responder por seu sentido. A inteligência artificial atualiza essa tensão na educação porque oferece uma potência de realização que pode anteceder a pergunta sobre a finalidade, os sujeitos afetados e as consequências.
	A interpretação de Jatobá (1992) constitui o ponto de partida desta aproximação entre Dédalo, técnica e ética. Em seu ensaio encontramos a perda de autonomia do artesão, sua vinculação ao poder e o paradoxo de ser envolvido pela própria criação. A partir dessa senda, deslocamos a pergunta para a formação do julgamento ético em ambientes educacionais mediados pela IA. Foi então que o fio de Ariadne adquiriu uma função propriamente pedagógica.
	Aristóteles (2014) mostrou por que a competência técnica não substitui a prudência diante do particular. Arendt (2004) permitiu compreender que pensar e julgar sustentam uma responsabilidade que não desaparece sob ordens, procedimentos ou recomendações automatizadas. Os documentos da UNESCO e o estudo de Pinheiro e Valente situaram essa reflexão diante de problemas concretos, como vieses, privacidade, desigualdade, agência e supervisão humana.
	A articulação entre essas fontes não foi de simples acumulação. Cada uma contribuiu com uma peça diferente: Aristóteles ofereceu a distinção entre fazer e agir bem; Arendt, a exigência de pensar como condição da responsabilidade; a UNESCO e os estudos contemporâneos, o mapa dos problemas que a IA introduz na educação. O mito, por sua vez, não forneceu uma teoria, mas uma imagem que mantém as peças em relação. Dédalo sem Minos perde a dimensão do poder; Ícaro sem Dédalo perde a origem da técnica; Ariadne sem o labirinto perde a função do fio. Foi o conjunto, e não um personagem isolado, que permitiu formular a pergunta pela formação do julgamento.
	Aprender a julgar requer mais que conhecer riscos. Requer praticar a interrupção da resposta, examinar razões, tornar visíveis aqueles que sofrerão os efeitos e aceitar que nenhuma ferramenta responde moralmente em nosso lugar. Normas e princípios oferecem orientação. São o fio. A decisão, porém, permanece humana.
	Talvez a tarefa da educação não seja ensinar uma saída única para o labirinto. É formar pessoas capazes de reconhecer onde estão, perguntar quem desenhou os caminhos, recusar passagens que violentam o outro e responder pelo rumo escolhido. Diante da inteligência artificial, essa capacidade não perdeu importância. Tornou-se mais difícil e mais necessária.
	Há, no percurso deste artigo, uma convicção que atravessa todos os núcleos e merece ser explicitada como fechamento. A técnica não é neutra, mas também não é autônoma. Ela depende, em cada uso, de uma decisão que alguém toma — com mais ou menos consciência, com mais ou menos pressa, com mais ou menos conhecimento do que está em jogo. A educação não pode eliminar o risco dessa decisão; pode, sim, aumentar a probabilidade de que ela seja consciente. E isso, talvez, seja tudo o que se pode esperar da formação ética: não a garantia de que o sujeito acertará sempre, mas a disposição de se perguntar, antes e depois de agir, se pode responder pelo que fez.
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